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O impacto do ambiente construído na saúde das po-
pulações há muito que é reconhecido. Com efeito, esta 
ligação remonta ao século XIX. Dado o aumento da es-
perança de vida, as políticas públicas começaram, mais 
recentemente, a dar particular atenção à maximização 
da saúde e das capacidades funcionais das pessoas ido-
sas. A ideia consiste em considerar a população idosa 
não como um problema, mas, antes, como um desafio 
e como o resultado de um substancial desenvolvimento 
social, económico e territorial. Como tal, iniciativas do 
tipo cidades/comunidades amigas dos idosos ganharam 
protagonismo, reconhecendo-se por esta via o impacto 
que o desenho, os serviços e as amenidades produzem 
na saúde e no bem-estar das pessoas. Essas iniciativas, 
porém, tendem a negligenciar o importante papel que 
as instituições de apoio à terceira idade detêm na so-
ciedade. É objetivo deste artigo perceber o impacto que 
o ambiente construído envolvente a essas instituições 
produz no comportamento dos seus utentes. Foram re-
alizadas entrevistas semiestruturadas com 88 pessoas 
idosas, com idade média de 75 anos, de 11 instituições 
localizadas no Distrito de Aveiro, Portugal, representan-
do diferentes padrões geográficos. Foram, igualmente, 
entrevistadas algumas das pessoas que aí exercem a sua 
atividade profissional. Embora globalmente os utentes 
sintam-se satisfeitos com a localização da instituição, 
foram referidas inúmeras barreiras associadas ao 
desenho urbano. Os resultados alcançados permitem 
realçar a importância de se realizar estudos dessa 
natureza e, consequentemente, reforçar, ao nível das 
políticas públicas, a ligação da saúde pública com o 
ordenamento do território.
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Abstract
The importance of the built environment in shaping 
health outcomes does not come as a surprise. In fact, 
the linkage between these issues dates back to the 
19th century, known as the sanitary revolution. Due 
to the increase in life expectancy, public policies 
more recently began focusing on how to maximize 
the health and functional capacity of the elderly. The 
idea is to look at population ageing not as a problem 
but rather as a challenge and a legacy of prosperous 
social, economic and spatial development. As such, 
initiatives like age-friendly cities/communities have 
come to the forefront worldwide, recognizing that 
the design, utilities and amenities of places affect 
the health and well-being of older people. However, 
these initiatives tend to neglect the important role 
supportive care facilities play for a considerable 
number of older people. This paper seeks to under-
stand the impact of the neighbourhood environ-
ment of supportive care facilities on older people’s 
behaviour. Data for the study were gathered from 11 
facilities of the Aveiro District, Portugal, located in 
places with different geographical patterns. Semi-
structured group interviews were conducted with 88 
older persons with an average age of 75, as well as 
with the institutional setting’s personnel. Although, 
overall, older people are satisfied with the location 
of their facility, barriers concerning the design of 
the built environment were largely mentioned. The 
results achieved provide additional insights for 
public policies and to strengthen the link between 
public health and spatial planning.
Keywords: Built Environment; Public Health; Public 
Policies; Ageing; Supportive Care Facilities.
Introdução
O impacto do ambiente construído na saúde dos 
indivíduos há muito é reconhecido, com raízes no 
século XIX. Com efeito, na sequência das desloca-
ções massivas de populações das áreas rurais para 
as urbanas, no âmbito da revolução industrial, 
diversos centros urbanos, particularmente na Eu-
ropa e nos EUA, foram afetados por epidemias de 
doenças infectocontagiosas, como sejam a cólera e 
a tuberculose (Hall, 1980). Não estando preparados 
para acomodar a enorme deslocação de pessoas que 
se verificou, quer do ponto de vista das habitações, 
quer em termos das infraestruturas (especialmen-
te de abastecimento de águas e saneamento), os 
centros urbanos cedo começaram a ficar lotados e 
a constituir focos de doenças e de baixa qualidade 
de vida. A resposta necessitou de uma clara arti-
culação entre as questões de ordenamento físico 
do território e as questões de saúde, motivando a 
construção de espaços mais amplos e ventilados, 
com áreas verdes integradas e, inclusive, a separa-
ção funcional de certas atividades. É nesse contexto 
que surge, por exemplo, o movimento da cidade 
jardim de Ebenezer Howard.
Ainda que por razões distintas, essa articulação 
continuou a ser visível nas décadas que se seguiram, 
observando-se, porém, uma fragmentação no perío-
do posterior à Segunda Guerra Mundial (Kidd, 2007, 
p. 170): “As infectious diseases were reduced or eli-
minated, town planning increasingly concentrated 
on issues, less evidently connected to public health, 
while advances in medicine saw a shift in power 
and resources to therapeutic hospital-based health 
services”. Mais recentemente, a relação entre as duas 
áreas tem ganho um novo folego, à medida que se 
foi percebendo o alcance da definição de saúde da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) de 1946 (não 
meramente a ausência de doença ou enfermidade) 
e que o tipo e o local de habitação produzem claros 
efeitos no bem-estar físico, mental e social dos 
cidadãos (Kidd, 2007). Com particular ênfase já no 
século XXI, vários são os trabalhos académicos que 
procuram aprofundar essa temática, seja no sentido 
de compreender o impacto do ambiente construído 
em questões particulares associadas à saúde, seja no 
sentido de repensar os processos de formulação de 
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políticas públicas de forma a considerar conjunta-
mente os dois domínios de intervenção. Ao primeiro 
grupo referem-se os trabalhos desenvolvidos por 
Velasquez-Melendez et al. (2013) sobre a obesidade; 
por Tomprowski e Taylor (2013), sobre a saúde men-
tal; por Dunton et al. (2012) e Koohsari et al. (2013), 
sobre a atividade física; por Martins et al. (2012), 
sobre patologias do foro respiratório; e por Parra et 
al. (2010), sobre vários atributos associados à qua-
lidade de vida. Em comum, esses autores mostram 
que a saúde ou a adoção de estilos de vida saudável 
estão fortemente relacionadas com o ambiente 
construído. Quanto ao segundo grupo, sublinhe-se 
o número especial da revista Planning Theory and 
Practice (Crawford et al., 2010) dedicado precisa-
mente a essa questão ou os trabalhos recentemente 
publicados por Carmichael et al. (2013) e Santinha 
(2013). É, pois, perante essas circunstâncias que 
as políticas de base territorial (re)começam a ser 
consideradas como veículos importantes para lidar 
com o bem-estar, a sustentabilidade e a vivência das 
comunidades, constituindo consequentemente fato-
res cruciais para lidar com as disparidades sociais 
e de saúde (Corburn, 2005).
Com o fenómeno do envelhecimento populacio-
nal tem-se observado um crescente interesse em 
analisar a relação entre o ambiente construído e 
a saúde pública para o caso concreto das pessoas 
idosas. Os estudos recentemente desenvolvidos por 
Hurdakova e Hornakova (2011), sobre a relação entre 
a mobilidade dos idosos e a sua qualidade de vida, 
e por Sarkar, Gallacher e Webster (2013), acerca do 
impacto do ambiente construído na saúde mental 
dos idosos, ilustram a aposta que se tem efetuado 
nesse domínio de investigação científica. No cerne 
desses trabalhos parte-se da premissa de que com o 
avançar da idade as pessoas ficam mais sensíveis ao 
espaço físico que as rodeia, podendo este constituir 
uma barreira ou, pelo contrário, um fator catalisador 
para uma vida mais saudável e ativa na sociedade.
Na discussão em torno do ambiente construído, e 
principalmente desde a transição do século, o concei-
to de acessibilidade geográfica tem sido lançado ao 
debate para o caso particular dos idosos. Com efeito, 
à ideia de desenhar habitações mais acessíveis para 
pessoas com mobilidade reduzida a discussão tem 
acrescentado uma outra dimensão: o planeamento 
e o desenho do ambiente construído envolvente à 
habitação levando em consideração o envelhecimento 
populacional (Burton; Mitchell, 2006). Impulsionadas 
pela noção de ageing in place, que elege a manutenção 
da pessoa idosa no seu local de residência como meio 
preferencial de vida, mesmo quando confrontada 
com alterações de condições de subsistência, como 
a perda de rendimentos ou a diminuição do estado 
de saúde (Martin et al., 2012), iniciativas diversas 
como comunidades amigas dos idosos (Alley et al., 
2007), liveable communities (AARP, 2005), liveable 
neighbourhoods (Jones, 2003), cidades amigas dos 
idosos (OMS, 2009), comunidades sustentáveis (Uni-
ted Kingdom, 2003) walkable communities (Burden; 
Lagerwey, 1999) ou mesmo streets for life (Burton; 
Mitchell, 2006), surgem nesse contexto. Em comum, 
essas iniciativas realçam quatro questões em concre-
to: i) as características do ambiente construído podem 
restringir ou contribuir para a independência das pes-
soas idosas; ii) os meios urbanos com maior variedade 
de serviços e boa acessibilidade pedonal contribuem 
para uma maior mobilidade dos idosos; iii) as áreas 
com maior densidade populacional proporcionam 
maiores oportunidades de interesse e interação so-
cial aos idosos; e iv) do ponto de vista das políticas 
públicas, é importante desenvolver lugares onde as 
pessoas idosas se sintam socialmente apoiadas e va-
lorizadas e que tenham acesso a atividades, serviços 
e infraestruturas que respondam efetivamente às 
suas necessidades.
Ao assumirem que os idosos devem manter-se 
nas suas comunidades o mais tempo possível, po-
rém, essas iniciativas tendem a negligenciar o papel 
que as instituições de apoio à terceira idade desem-
penham na sociedade. Com efeito, essas instituições 
formam uma válida e, não raro, única solução para 
um número considerável de pessoas idosas. E, con-
trariamente à opinião generalizada, a frequência 
das instituições não se resume aos idosos que se 
encontram fisicamente mais dependentes ou que 
não têm apoio familiar (Freitas; Scheicher, 2010). A 
definição de políticas públicas que promovam o bem-
-estar dessas pessoas institucionalizadas constitui, 
por isso, uma importante resposta para um grupo 
considerável da população. Contudo, a análise da 
localização dessas instituições tem sido pouco ex-
plorada no campo académico, ficando, do ponto de 
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vista das políticas públicas, por responder algumas 
questões: onde se devem localizar as instituições 
de apoio à terceira idade? Devem essas instituições 
favorecer uma mobilidade mais ativa dos seus uti-
lizadores e, por isso, situar-se na proximidade de 
outros serviços e atividades (seguindo a lógica das 
iniciativas acima descritas) ou, pelo contrário, assu-
mir que são espaços destinados essencialmente para 
idosos com mobilidade reduzida, atribuindo assim 
ao fator localização uma importância secundária? 
Por outro lado, as próprias expetativas dos idosos 
institucionalizados têm permanecido ausentes do 
debate em torno da relação entre o ambiente cons-
truído e o envelhecimento populacional, pelo que a 
estas interrogações acrescentam-se outras. O que 
motiva esse grupo de idosos a deslocar-se? Será a 
localização da instituição e a acessibilidade a outros 
serviços/atividades indiferente para eles?
Ora, o objetivo deste artigo é justamente este: 
perceber o impacto que o meio construído envol-
vente das instituições de apoio à terceira idade, 
designadamente os lares e os centros de dia, produz 
no comportamento dos seus utilizadores idosos. 
As respostas socias de apoio às pessoas idosas em 
Portugal são diversas e distinguem-se em função 
do grau de autonomia dos utilizadores. O centro 
de dia caracteriza-se por ser um equipamento que 
presta um conjunto de serviços, permitindo à pessoa 
idosa a manutenção no seu contexto familiar. Por 
outro lado, recorre-se a unidades residenciais (lares) 
quando a manutenção da pessoa idosa no contexto 
familiar não é possível. O serviço de apoio domiciliá-
rio, centro de dia e lar representavam em 2009 e em 
Portugal cerca de 90% das respostas sociais e 88% 
dos utentes (Serga, 2011). Em números absolutos, a 
oferta de centros de dia era de 1.997 com capacida-
de para 63.166 utentes e dos lares era de 1.972 com 
capacidade para 74.851 utentes1.
Do ponto de vista metodológico, foi recolhida 
informação junto a 11 instituições localizadas no 
Distrito de Aveiro, Portugal, incluindo a realização 
de entrevistas semiestruturadas com 88 idosos, com 
idade média de 75 anos, bem como profissionais que 
aí exercem a sua atividade, nomeadamente direto-
res, profissionais de saúde e de ação social.
O remanescente do texto encontra-se organiza-
do em três partes. Na primeira, contextualiza-se a 
área de intervenção do estudo empírico efetuado 
e explicita-se a abordagem metodológica seguida. 
Na segunda parte, apresentam-se os resultados 
alcançados; primeiro, de uma forma geral e, depois, 
caracterizando, de forma sucinta e exemplificativa, 
duas das instituições analisadas. Finalmente, na 
terceira parte, discutem-se os resultados obtidos 
e efetuam-se alguns comentários de síntese com 
vista à formulação de orientações mais sensíveis 
à articulação entre o ambiente construído, a saúde 
pública e as políticas públicas num contexto de 
envelhecimento populacional.
Estudo empírico: contexto e 
metodologia
Com o objetivo de perceber o impacto do meio 
construído envolvente das instituições de apoio à 
terceira idade no comportamento dos seus uten-
tes, foram analisadas 11 instituições de natureza 
jurídica não lucrativa, englobando lares e centros 
de dia, de quatro municípios do Distrito de Aveiro, 
no litoral da Região Centro de Portugal. Dentre as 
diversas tipologias de respostas sociais existentes 
no distrito, foram selecionados centros de dia e lares 
em que os utentes permanecem mais tempo, o que 
permite analisar de forma mais precisa a relação 
que estabelecem com o espaço envolvente. Apesar 
de o número de instituições contactadas ter sido 
mais amplo, apenas 11 mostraram disponibilidade 
para receber a equipa de investigação e participar 
no estudo.
O próximo quadro elenca as instituições anali-
sadas, bem como as características das freguesias 
e dos municípios de que fazem parte. De forma 
sucinta, a leitura do quadro permite observar que 
as instituições fazem parte de freguesias bastante 
diversas no que respeita ao seu grau de urbanidade 
(associado à densidade populacional2) e índice de 
envelhecimento. É também possível observar que 
sete instituições apresentam a dupla valência de lar 
e centro de dia, três apresentam-se somente como 
centros de dia e uma corresponde a lar de idosos.
1 CARTA SOCIAL. Rede de Serviços e Equipamentos, 2011. Disponível em <www.cartasocial.pt>. Acesso em: 9 setembro de 2014.
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Quadro 1 – Identificação das instituições analisadas, Aveiro, Portugal, 20113
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3 Informação estatística retirada do Instituto Nacional de Estatística (INE), Censos da população (2011). Disponível em <www.ine.pt>. 
Acesso em: 18 fev. 2014.
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A abordagem metodológica utilizada para al-
cançar o objetivo proposto consistiu na realização 
de entrevistas semiestruturadas com oito idosos 
de cada instituição. No total, foram entrevistados 
88 utentes, na sua maioria do sexo feminino, com 
uma média de 75 anos de idade. Os critérios de 
inclusão dos participantes no estudo foram: a) ter 
65 ou mais anos; b) ser utente da instituição; c) ter 
discurso coerente e articulado; e d) ter capacidade 
de deslocação independente da ajuda de terceiros. 
Foram cumpridas as recomendações éticas para a 
pesquisa com seres humanos, de acordo com a De-
claração de Helsínquia. Importa ainda referir que a 
amostra ficou dependente da vontade das pessoas 
idosas em participar no estudo, bem como do tempo 
disponibilizado pelos profissionais da instituição 
em acompanhar o processo. Assim sendo, não foi 
possível constituir uma amostra repartida em rela-
ção ao género. O acompanhamento da entrevista por 
profissionais da instituição foi a pedido dos utentes, 
por se sentirem mais confortáveis com a presença 
de uma pessoa familiar.
Para o desenho do guião das entrevistas, recor-
reu-se às referências bibliográficas já mencionadas, 
bem como a trabalhos similares efetuados com o 
objetivo geral de analisar o impacto do ambiente 
construído no comportamento das pessoas idosas 
(consultar, por exemplo, Centeio et al., 2010). Foi 
possível, assim, definir um conjunto de tópicos para 
aferir as experiências e perceções dos entrevistados 
acerca do assunto em causa, incluindo, a título de 
exemplo, serviços/atividades que mais frequenta-
vam, os percursos utilizados, os constrangimentos 
encontrados e as motivações.
De forma a poder aprofundar-se o diálogo com 
os entrevistados e a perceber-se com maior profun-
didade as observações por eles apontadas, efetuou- 
se, previamente à realização das entrevistas, uma 
deslocação à área de influência de cada instituição 
para mapear os serviços ali presentes, perceber as 
vivências existentes e detetar eventuais barreiras 
arquitetónicas e urbanísticas. Do ponto de vista 
conceitual, área de influência (ou ped-shed, na li-
2 De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE), a densidade populacional é utilizada como critério para fazer a distinção entre 
áreas urbanas (com mais de 500 hab./km2) áreas mediamente urbanas ou suburbanas (entre 100 e 500 hab./km2) e áreas rurais (com 
menos de 100 hab./km2). Informação disponível em www.ine.pt – Sistema de metainformação (classificação: tipologia de áreas urbanas 
versão: V01961 – Tipologia de áreas urbanas, 2009).
teratura anglo-saxónica) é definida como o espaço 
territorial cujo afastamento ao serviço corresponde 
ao valor da distância ou do tempo máximo percorri-
do pelos utilizadores (Newman; Kenworthy, 2006). 
Tal significa que a população que se encontra nessa 
área de influência consegue aceder a esse serviço 
dentro de um determinado tempo de deslocação 
(medido em minutos) e de acordo com uma distância 
máxima (medido em metros). Na perspetiva das polí-
ticas públicas, a utilização desse conceito revela-se 
bastante útil, já que permite determinar não só o 
número de potenciais utilizadores de cada serviço, 
como também o tipo e número de outros serviços 
que se encontram nessa área de influência. Ainda 
assim, o cálculo da área de influência depende da 
natureza do serviço e dos seus utilizadores. Para 
o caso concreto das pessoas idosas, tal significa 
perceber a distância máxima que esse grupo está 
disposto a percorrer para aceder a um determinado 
serviço/atividade. Amplamente mencionados na 
literatura, Carstens (1993) e Tolley (2003) apre-
sentam dois critérios consoante à natureza do 
serviço/atividade em causa: 400/500 metros para 
os que consideram prioritários e de utilização mais 
frequente (e.g. mercearia, comércio e paragem de 
transportes coletivos) e 800/1000 metros para 
aqueles que consideram desejáveis, mas com uma 
utilização menos frequente (e.g. serviços médicos, 
restaurante, café e correios). A essas distâncias os 
autores fazem corresponder tempos de deslocação 
de 5 e 10 minutos, respetivamente. Mais recente-
mente, o trabalho apresentado por Burton e Mi-
tchell (2006) veio colocar em causa esses tempos 
de deslocação para o caso específico dos idosos, 
avançando com valores na ordem dos 10 e 20 mi-
nutos, respetivamente, mais adequados, segundo 
os autores, às restrições de mobilidade tão caracte-
rísticas desse grupo populacional. Em comum com 
o argumento apresentado por Burton e Mitchell, o 
estudo efetuado por Day (2008) reforça a ideia de 
que a disponibilidade de serviços/atividades dentro 
de determinada distância pode encorajar a desloca-
ção das pessoas idosas. Por seu turno, Patterson e 
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Chapman (2004) introduzem elementos adicionais 
ao debate, alegando que, se os serviços/atividades 
não estiverem dispersos mas antes concentrados 
numa determinada área, as deslocações por parte 
das pessoas idosas ocorrem com maior frequência.
Embora a disponibilidade, o número e a disposi-
ção geográfica de serviços/atividades condicione a 
deslocação das pessoas idosas, outros fatores, como 
a existência de barreiras arquitetónicas e urbanísti-
cas, devem igualmente ser considerados nesse con-
texto. Por efetuar uma síntese de várias referências 
bibliográficas produzidas nesse âmbito, o trabalho 
publicado por Santinha e Marques (2013) tem a van-
tagem de apresentar uma diversidade de elementos 
que devem ser levados em consideração na promoção 
da mobilidade junto à população idosa. São cinco os 
critérios que os autores apresentam (p. 398):
a) conectividade, que representa uma rede de 
percursos contínuos, sem barreiras, e que 
asseguram uma boa ligação entre os prin-
cipais polos de atração, bem como à rede de 
transportes coletivos;
b) conveniência, que significa desenhar uma 
rede pedonal o mais direta possível, combi-
nando os caminhos pedonais, os passeios, 
as vias mistas com tráfego moderado, as 
passadeiras ou passagens subterrâneas, 
bem como as zonas pedonais;
c) conforto, associado a uma deslocação ple-
na e agradável sem quaisquer restrições, 
proporcionando uma sensação de calma e 
acolhimento, num espaço livre de barreiras, 
pavimentos de elevada qualidade, desenho 
atraente, mobiliário dedicado ao descanso 
e abrigos;
d) legibilidade, que visa a adoção de percursos 
facilmente percetíveis, fáceis de encontrar 
e de seguir; e
e) convivência, com o intuito de tirar partido da 
atratividade dos espaços, variedade e rique-
za arquitetónica e cultural e interação social.
De acordo com os autores, o acolhimento duma 
visão conjunta desses critérios, do ponto de vista das 
políticas públicas, produz efeitos não só na qualida-
de do ambiente urbano, mas também na mobilidade, 
participação social e adoção de estilos de vida mais 
saudáveis por parte da população idosa.
Procurou, assim, seguir-se de perto neste traba-
lho as indicações referidas pelo conjunto de autores 
citados, permitindo colocar questões adicionais 
durante as entrevistas e perceber com outro rigor 
determinados comportamentos, como, por exemplo, 
se a não deslocação para fora da instituição ou a um 
determinado serviço deve-se simplesmente à parca 
vontade do idoso em se deslocar ou se é resultado 
dos obstáculos existentes no respetivo percurso.
Foram igualmente realizadas entrevistas se-
miestruturadas com os diretores e profissionais 
(de saúde e de ação social) das instituições com 
o intuito de discutir os tópicos acima referidos e 
percecionar a perspetiva destes atores. Nesse caso 
concreto, procurou obter-se a sua perspetiva sobre 
a localização da instituição (existência e distância 
de serviços na área de influência), os fatores que 
condicionam ou promovem o acesso aos serviços e 
o comportamento dos idosos no contexto do fenó-
meno em estudo. Em média, foram realizadas duas 
entrevistas por instituição.
O percurso metodológico seguido – realização 
de entrevistas com idosos e profissionais das ins-
tituições e análise e mapeamento de serviços, per-
cursos e barreiras arquitetónicas e urbanísticas do 
meio construído envolvente – permitiu alcançar um 
conjunto de resultados no duplo ponto de vista: a) 
localização da instituição e proximidade geográfica 
e b) acessibilidade.
Resultados
Localização da instituição e proximidade geo-
gráfica
Seguindo o já descrito referencial concetual de 
Carstens (1993), Tolley (2003) e, sobretudo, Burton 
e Mitchell (2006), definiu-se uma área de influência 
com dois níveis de distância. Dentro do raio cor-
respondente ao primeiro nível (400/500 metros), 
em mais de ¾ dos casos foram encontrados cafés, 
restaurantes, mercearias e igrejas. Dentro desse 
alcance, em metade dos casos analisados estavam 
disponíveis consultórios médicos e áreas de lazer 
ou espaços verdes. Se alargarmos a análise para 
segundo nível (800/1.000 metros), o número e o tipo 
de serviços aumentam consideravelmente: cafés, 
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restaurantes e mercearias foram encontrados na 
proximidade de todas as instituições analisadas; 
em cerca de ¾ dos casos foi observada a presença 
de igrejas; e, finalmente, em mais de metade das 
situações foi visível a existência de consultórios 
médicos, cabeleireiros, áreas de lazer ou espaços 
verdes. Por outro lado, serviços como juntas de fre-
guesia, postos de polícia de segurança pública ou 
mesmo cemitérios foram encontrados num número 
reduzido de casos.
No que respeita à disposição geográfica dos 
serviços existentes na área de influência de cada 
instituição analisada, a expetativa inicial era que 
se observasse uma diferença entre as instituições 
localizadas em áreas mais urbanas (com maior 
oferta e variedade) e as situadas em áreas com 
características mais rurais. Não foram, porém, 
observadas diferenças significativas em relação à 
disponibilidade dos serviços acima mencionados 
para se poder avançar com qualquer conclusão. Já no 
que concerne a outro tipo de serviços (em menor nú-
mero), nomeadamente bibliotecas, teatros/cinemas, 
pontos de acesso à internet ou mesmo o número de 
paragens de acesso a transportes coletivos, já foram 
observadas diferenças, com a prevalência a recair, 
como seria de esperar, nas áreas mais urbanas.
Apresentados os resultados referentes ao tipo 
e ao número de serviços localizados na área de 
influência das instituições em causa, importa ago-
ra expor as principais observações que decorrem 
das entrevistas efetuadas. Os comentários que se 
seguem centram-se em dois pontos: apreciação da 
localização da instituição e propósito das desloca-
ções efetuadas.
De uma forma geral os idosos afirmaram ter uma 
opinião bastante positiva sobre a localização da 
instituição que frequentam. Tal apreciação decorre 
essencialmente do facto de a maioria dos utentes vir 
do lugar onde se insere a instituição, o que mostra 
que o processo de institucionalização, quando é pa-
cífico do ponto de vista geográfico, pode constituir 
um fator motivador para que os idosos institucio-
nalizados se mantenham ativos. A localização de 
cada instituição foi também elogiada pelos profis-
sionais, embora aqui o discurso se centrasse mais na 
necessidade de disponibilizar meios de transporte 
alternativos para deslocações mais longas e não 
tanto na proximidade com serviços/atividades que 
fomentassem a mobilidade das pessoas idosas.
Quanto ao propósito das deslocações, foi possível 
detetar diferenças entre as que se efetuavam por 
necessidade, isto é, rumo a um serviço público ou 
a um local de paragem de transportes coletivos, ou 
simplesmente por lazer (e.g. compras, exercício físi-
co, interação com amigos). Em relação ao primeiro 
caso, observou-se que a maioria das pessoas idosas 
não utiliza os transportes coletivos essencialmente 
por quatro motivos: i) em áreas não urbanas não só 
as paragens dos transportes coletivos tendem a estar 
distantes das instituições, como a periodicidade e a 
variedade disponíveis são escassas; ii) um número 
considerável de idosos tem pouca experiência em 
utilizar os transportes coletivos, pelo que a opção 
de usar estes meios é raramente considerada; iii) 
a maioria dos transportes coletivos não está pre-
parada para pessoas que apresentem mobilidade 
reduzida, o que constitui um entrave adicional à sua 
utilização por parte de muitos idosos; e iv) ainda 
se verifica uma reduzida sensibilidade por parte 
da população em geral para com as pessoas idosas, 
visível também nos transportes públicos (e.g. o con-
dutor coloca o veículo em movimento sem verificar 
se o idoso já está sentado). Essas razões ajudam a 
explicar o facto de a maioria dos utentes requerer 
a um familiar ou pedir apoio à própria instituição 
quando quer deslocar-se para um determinado servi-
ço público, que na maioria das ocasiões se encontra 
a considerável distância. O comentário efetuado por 
um dos profissionais entrevistados ilustra bem esta 
questão: “[...] o hospital, o consultório médico ou a 
igreja são os espaços que os idosos mais frequentam 
fora da instituição, e para lá irem têm de pedir e 
usar o transporte da instituição”. Nas deslocações 
por motivos de lazer, embora alguns utentes men-
cionem que por vezes saem da instituição sem um 
destino específico, a maioria fá-lo com o intuito de 
ir ao café ou a espaços verdes para estar e conviver 
com amigos. Por outras palavras, a mobilidade pe-
donal, nesse contexto, surge maioritariamente por 
motivos de interação e não induzida pela procura 
de atividade física.
Embora constituindo uma minoria, algumas das 
pessoas idosas entrevistadas foram perentórias em 
declarar que não sentiam necessidade de se deslocar 
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para fora da instituição de apoio, na medida em que 
as condições e as atividades aí disponíveis respon-
diam às suas necessidades. Para se perceber melhor 
o alcance dessa postura foram efetuadas questões 
adicionais sobre o tipo de atividades e serviços 
que costumavam frequentar antes de transitarem 
para a instituição. Foi então possível compreender 
que o facto de considerarem que a instituição lhes 
proporcionava todas as atividades e serviços neces-
sários decorria efetivamente da ausência do mesmo 
tipo de atividades e serviços que frequentavam na 
envolvente dos locais onde residiam anteriormente. 
Tal significa que se o meio envolvente estiver provido 
desses espaços ou serviços/atividades a sua motiva-
ção em se deslocar para fora da instituição aumenta 
substancialmente.
Acessibilidade
Depois de percebido o propósito das deslocações 
para fora das instituições, ou as razões que condu-
ziam a não se deslocarem, procurou-se aferir a sua 
perceção sobre a qualidade do espaço exterior. Os 
problemas de mobilidade que muitos dos idosos 
apresentam, associados ao medo de queda, cons-
tituem as principais preocupações vincadas pelos 
entrevistados. Com efeito, essa é uma questão que 
encontra eco em estudos realizados previamente, 
que mostram que a perda de equilíbrio e as quedas 
representam um sério problema junto à população 
mais idosa, contribuindo para uma elevada taxa de 
morbilidade e o consequente uso de cuidados de 
saúde (Rubenstein, 2006).
Das observações efetuadas pelos utentes entre-
vistados, e confirmadas pelos próprios profissionais, 
ficou patente que os trajetos eram cuidadosamente 
escolhidos pelos idosos, seja na procura por caminho 
mais direto para o local de destino, seja na procura 
por percursos dotados de espaços/bancos de repou-
so, no caso de terem de efetuar distâncias maiores, 
seja ainda na utilização de caminhos com menores 
barreiras arquitetónicas e urbanísticas. Nesse âm-
bito, fatores como a topografia, a qualidade do piso, 
a ausência de rampas ou a reduzida dimensão dos 
passeios foram amplamente mencionados pelos en-
trevistados como sérios inibidores de utilização de 
determinados percursos, levando-os a procurarem, 
quando possível, trajetos alternativos mais longos. 
Os seguintes comentários proferidos por utentes 
de duas instituições diferentes ilustram bem essas 
preocupações: “Os passeios são perigosos. Tenho de 
andar sempre a olhar para o chão”; “Não consigo an-
dar nos passeios por causa das raízes das árvores”. 
O facto de a maioria dos idosos institucionalizados 
ter-se mantido num ambiente construído conhecido, 
como acima mencionado, facilitou a procura de per-
cursos alternativos, evitando-se assim situações de 
maior risco para a sua integridade física.
As passadeiras foram igualmente apontadas 
como um obstáculo pelos entrevistados, quer pela 
sua inexistência em diversos locais, quer pelo seu 
mau posicionamento, quer ainda pelo risco ineren-
te à sua utilização, dada a ausência de soluções de 
acalmia de tráfego rodoviário, colocando em risco 
os peões em função da velocidade de alguns veícu-
los automóveis. A questão do mobiliário urbano foi 
também amplamente mencionada, como a ausência 
de bancos de repouso, má sinalética informativa ou 
fraca iluminação. A título de exemplo, no âmbito 
da discussão sobre a importância da iluminação e 
legibilidade dos espaços, um dos utentes referiu: 
“[...] gostaria de sair mais, mas tenho problemas 
de visão”.
De uma forma geral, esses resultados mostram 
que, em diversas situações, os idosos deparam-se 
com uma escolha limitada de destinos no ambiente 
envolvente à instituição, seja pelo tipo de serviços 
existentes, seja pelos obstáculos que se colocam à 
mobilidade pedonal, seja ainda pela parca existência 
de transportes coletivos e respectivas paragens. Por 
outro lado, a maioria da mobilidade pedonal obser-
vada efetua-se não tanto com o intuito da atividade 
física per se, mas principalmente com o propósito 
de se deslocarem a um destino concreto, tanto por 
necessidade (e.g. serviço público) como para inte-
ragirem com amigos. O facto de o meio construído 
envolvente lhes proporcionar a possibilidade de 
efetuarem essas deslocações, ainda que com as li-
mitações referidas, foi globalmente valorizado pelos 
utentes entrevistados.
Apresentados os resultados globais do estudo 
efetuado, importa agora expor dois casos que, pelas 
suas características, não só ilustram bem a diver-
sidade de questões aqui tratadas e as perspetivas 
dos entrevistados como também constituem bons 
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exemplos que tipificam os resultados observados 
de uma forma geral. O primeiro, a Santa Casa da 
Misericórdia de Aveiro representa o caso típico de 
uma instituição isolada geograficamente, mas que 
tem à disposição dos seus idosos um leque variado 
de atividades e serviços. O segundo, a Santa Casa da 
Misericórdia da Murtosa patenteia a situação típica 
das instituições localizadas em centros urbanos e 
com serviços na proximidade, mas ainda assim com 
problemas encontrados em outros níveis, como a 
acessibilidade.
Dois casos exemplificativos
Localizada num espaço não urbano, a institui-
ção da Santa Casa da Misericórdia de Aveiro 
encontra-se isolada do ponto de vista geográfico. 
Na verdade, os serviços mais próximos são o 
consultório médico, os correios e a farmácia, que 
distam cerca de 2.000 metros da instituição. Já a 
paragem de transportes coletivos mais próxima 
fica a aproximadamente 1.000 metros. Por isso 
mesmo, as deslocações para fora da instituição 
são muito esporádicas, demandando o acompa-
nhamento dos profissionais quando tal se verifi-
ca ser exequível. Mas, mesmo com esse auxílio, 
os percursos existentes levantam sérios riscos 
à integridade física das pessoas idosas dada a 
inexistência de passeios e a largura das faixas de 
rodagem. É certo que ao disponibilizar serviços 
médicos e de reabilitação física, transporte cole-
tivo adaptado para pessoas com necessidades es-
peciais e várias atividades de apoio, como ginásio, 
piscina e mesmo cinema, a instituição procura 
colmatar os constrangimentos decorrentes do 
seu posicionamento geográfico. Esse argumento 
foi, aliás, usado pelo diretor da instituição para 
valorizar o bem-estar que esta proporciona aos 
idosos, a que se aliam as excelentes condições 
ambientais e o amplo parque de estacionamento 
disponível para receber visitantes. Mesmo assim, 
o diretor reconheceu que a existência de serviços/
atividades como um café, um espaço comercial 
ou mercearia e uma igreja poderiam estimular os 
utentes a deslocarem-se com maior regularidade 
ao exterior da instituição. Curiosa foi a reação 
dos outros profissionais entrevistados, que re-
feriram não se justificar a existência de outros 
serviços/atividades na proximidade não só porque 
os serviços prestados pela instituição eram su-
ficientes (alguns deles resultado de pedidos dos 
próprios utentes), mas também porque a sua dis-
ponibilidade iria beneficiar somente os próprios 
profissionais e não os idosos. Com efeito, essa 
perspetiva contraria a opinião dos próprios ido-
sos, que afirmam categoricamente sentir falta de 
sair para ir às compras ou de simplesmente estar 
com os amigos num café. E, por isso, a existência 
de tais serviços/atividades incitaria a uma maior 
mobilidade por parte dos utentes.
O segundo caso retrata a instituição da Santa 
Casa da Misericórdia da Murtosa. Do ponto de 
vista do ambiente construído, a envolvente dessa 
instituição é precisamente o oposto do caso acima: 
a maioria das vias de comunicação está dotada 
de passeios, com boa iluminação e sinalética, 
permitindo aos utentes aceder a vários serviços/
atividades existentes, como a igreja, o banco, os 
cafés, o mercado ou mesmo os correios. Ainda 
assim, e curiosamente, a reação dos idosos foi 
contrastante: para uns, estas condições “[...] for-
necem uma excelente oportunidade para sair e 
sentir-se ativo e independente [...]” (nas palavras 
de um dos entrevistados), enquanto para outros 
a fraca qualidade dos passeios e a sua elevada 
inclinação em determinados trajetos torna-se 
um obstáculo, particularmente para aqueles que 
usam apoio (bengala) para se locomoverem. Esse 
segundo argumento acabou por ser corroborado 
pelos profissionais, alegando que algumas in-
tervenções urbanísticas deveriam ser efetuadas 
para melhorar a acessibilidade das pessoas idosas 
a alguns locais. Uma outra questão levantada 
nas entrevistas consistiu no potencial conflito 
observado com os jovens, que, de certa forma, 
intimidavam os idosos. Essa situação verifica-se 
essencialmente devido ao uso de bicicletas, um 
meio de transporte culturalmente característico 
do município da Murtosa, mas cuja prática por 
parte dos mais novos levanta sérias objeções por 
parte dos idosos, uma vez que, em vez de utili-
zarem as ciclovias desenhadas para o efeito, os 
ciclistas acabam por usar os passeios, circulando 
com elevada velocidade, aumentando o sentimento 
de insegurança dos idosos.
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Discussão e comentários finais
O objetivo deste artigo consistiu em contribuir para 
o debate sobre o impacto do ambiente construído 
no comportamento dos idosos institucionalizados 
à luz das suas perceções e experiências. O desen-
volvimento de estudos dessa natureza revela-se 
importante e útil não só para a saúde e o bem-estar 
dos idosos em causa,4 mas também do ponto de vista 
das políticas públicas, na medida em que, embora as 
orientações atuais apontem no sentido do ageing in 
place, a utilização de instituições de apoio à terceira 
idade afigura-se para muitos idosos como a solução 
mais viável.
Os resultados sumariados na secção anterior 
sugerem que se o meio construído envolvente dispo-
nibilizar as condições suficientes (em termos de ati-
vidades/serviços e acessibilidade) a predisposição 
dos idosos institucionalizados para sair é, de uma 
forma geral, elevada. Esses resultados contrastam 
claramente com a ideia de que os idosos nessas 
condições ficam restringidos à instituição e que a 
localização geográfica desta, em termos de proximi-
dade com outros serviços/atividades, é irrelevante 
para o bem-estar deste grupo populacional.
Em particular, as questões aqui debatidas procu-
raram encontrar resposta a três interrogações. Em 
relação à primeira – poderá a existência de serviços/
atividades na área de influência (considerada, para 
os devidos efeitos, até 800/1.000 metros) das insti-
tuições de apoio à terceira idade induzir uma maior 
mobilidade dos seus utentes? –, o estudo mostrou 
que: i) a maioria dos idosos desloca-se para fora 
da instituição de forma regular, seja na procura 
de um serviço específico, seja por razões de lazer e 
interação em espaços concretos (e.g. cafés e espaços 
verdes); e ii) os poucos idosos que geralmente ficam 
confinados à instituição adotam essa postura es-
sencialmente devido à parca existência de serviços/
atividades na proximidade.
No que respeita à segunda questão – terá influ-
ência o posicionamento dos serviços (dispersão 
vs. aglomeração) que se encontram na área de 
influência da instituição? –, o pressuposto inicial 
era o de que os ambientes construídos, cuja oferta 
de serviços se verificasse na proximidade uns dos 
outros, motivassem uma maior deslocação por 
parte dos utentes, como alegado no já mencionado 
estudo de Patterson e Chapman (2004). No entanto, 
tal pressuposto não se comprovou, na medida em 
que a maioria das deslocações dos utentes visa um 
destino específico, como ir a um café ou à igreja, 
por exemplo.
Finalmente, a terceira questão – de que forma a 
qualidade do espaço exterior do ponto de vista da 
mobilidade pedonal incentiva ou, pelo contrário, 
desmotiva a deslocação dos utentes fora da institui-
ção? – foi a que motivou uma maior discussão por 
parte dos idosos entrevistados. Com efeito, o risco de 
queda associado às mudanças corporais expressivas 
com o avançar da idade, designadamente no que 
respeita ao sistema músculo-esquelético, levanta 
preocupações junto aos idosos entrevistados. Segun-
do os utentes, mesmo havendo serviços/atividades 
na proximidade, se o percurso não for confortável, 
conveniente e legível, seguindo a terminologia de 
Santinha e Marques (2013), a vontade de se movimen-
tarem fora da instituição diminui. As observações 
transmitidas pelos entrevistados mostram que, de 
facto, em diversos locais é possível encontrar inú-
meras barreiras arquitetónicas e urbanísticas que 
dificultam a mobilidade pedonal, o que significa 
que há aqui um longo caminho a percorrer do ponto 
de vista das políticas públicas e de intervenção no 
ambiente construído.
Aos comentários acima proferidos importa 
efetuar duas observações adicionais. Em primeiro 
lugar, verificou-se que a postura dos profissionais 
das instituições pode também ser determinante para 
encorajar ou restringir a mobilidade dos idosos no 
espaço exterior da instituição. Percebe-se que não 
é fácil encontrar equilíbrio entre a proteção dos 
utentes, de modo a evitar quedas, e facultar-lhes a 
autonomia necessária para serem o mais possível 
independentes e poderem deslocar-se no exterior 
da instituição. Mas o ideal será criar as condições 
necessárias no sentido de lhes proporcionar a maior 
autonomia possível, como argumenta Stevenson 
(1996), e não assumir, como se verificou em dois 
4 Como referem Tahan e Carvalho (2010, p. 886), “[...] a ideia atual de saúde está associada a sentir-se bem e feliz, trocar experiências e 
vivências com o outro.”
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casos, que a instituição por si só garante o bem-estar 
dos seus utentes. Em segundo lugar, o comporta-
mento cívico da população em geral pode também 
condicionar a vontade dos idosos de se deslocarem 
no meio envolvente da instituição. O exemplo atrás 
mencionado sobre a utilização de bicicletas por 
parte das camadas etárias mais jovens e o seu pouco 
cuidado com os pedestres ilustra bem o trabalho que 
é ainda preciso fazer nesse nível.
A reflexão exposta sustenta o argumento de que 
refletir sobre o impacto do ambiente construído 
no comportamento e bem-estar das pessoas idosas 
implica considerar a disponibilidade e a localização 
de serviços/atividades, o desenho e a qualidade do 
meio construído e a forma como a sociedade consi-
dera este grupo populacional. Mas às análises das 
pessoas idosas em geral, tendo por base a ideia de 
ageing in place, importa acrescentar as perceções e 
experiências dos idosos institucionalizados. Com 
efeito, particularmente desde a década de 1990 
tem-se dado particular enfase à participação dos ci-
dadãos em processos de tomada de decisão. Embora 
a inclusão de pessoas idosas nesses processos se es-
teja paulatinamente a observar, ainda são inúmeros 
os desafios que se colocam para uma participação 
efetiva e sistemática (Barnes, 2005; Scourfield, 
2007). Uma visão ampla e conjunta desses grupos 
populacionais propicia uma imagem mais exata 
sobre como intervir no espaço construído, como 
planear as instituições de apoio à terceira idade 
e como interligar estas questões com o campo da 
saúde pública. 
Lançado o desafio com este estudo exploratório, 
interessa agora, por um lado, aprofundar essas ques-
tões realizando estudos similares noutros contextos 
e, por outro, caminhar para um novo patamar de in-
tervenção, onde ambiente construído, saúde pública 
e políticas públicas se associem de forma articulada 
num contexto de envelhecimento populacional.
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